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A economia mexicana no decurso da crise global do capitalismo

Arturo Guillén

Introdução

No final de 2012, coincidindo com a eleição de Enrique Peña Nieto como presi-
dente e com a volta do Partido Revolucionário Institucional (PRI) ao governo, 
o México voltou a ser destaque nas manchetes da imprensa internacional com 
assuntos não relacionados ao narcotráfico ou às mortes ligadas à guerra para 
combatê-lo. Em outubro de 2012, a revista empresarial norte-americana Forbes 
ressuscitou o “milagre mexicano”. Segundo ela, o México não estava em crise, 
mas experimentava uma “milagrosa recuperação”, que o colocava na posição de 
desbancar o Brasil como líder da região latino-americana. “A economia brasilei-
ra” — afirmava a revista — “sofreu uma desaceleração e o México está começan-
do a alcançar seu rival regional” (FORBES, 2012). Em novembro do mesmo ano, 
a conservadora revista britânica The Economist descobria o “Mexican moment”. 
Em sua opinião, enquanto a maioria dos países avançados continuava em reces-
são, o México emergia com força e, citando os bancos Goldman Sachs e Nomura, 
prognosticava que em 2020 “a economia mexicana estará entre as três maiores 
do mundo”. Seguia fazendo referência às principais metas do novo presidente 
mexicano: a reforma da seguridade social e o estabelecimento de uma pensão 
universal; o desenvolvimento do potencial econômico do México, o que requer 
“um manejo sadio das finanças”; o respeito à autonomia do Banco Central; e a 
implementação de várias reformas estruturais, dentre as quais se mencionava 
a reforma trabalhista, para incrementar a flexibilidade laboral, bem como uma 
reforma de longo alcance no setor energético, que inclua o estabelecimento de 
“parcerias público-privadas” que promovam o investimento nos setores elétri-
co e petrolífero (THE ECONOMIST, 2012). Nesse mesmo mês, Enrique Peña 
Nieto afirmou, em uma reunião diante de importantes personagens do mundo 
das finanças e grandes empresários, que o México pode se tornar uma potên-
cia econômica apesar do cenário de crise mundial, graças à grande fortaleza da 
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economia nacional, que, em sua opinião, mantinha seu crescimento em condi-
ções de estabilidade econômica e financeira.

O “Mexican moment” se transformou em uma avalanche propagandísti-
ca que abarcou os principais meios de comunicação nacionais e estrangeiros. 
Em fevereiro de 2013, o editorialista do New York Times Thomas Friedman, fiel 
admirador da globalização neoliberal, se uniu ao coro. Esse analista chegou ao 
extremo de proclamar o México como o “poder econômico mais dominante no 
século XXI”, e aconselhou o secretário de Estado norte-americano, John Kerry, a 
fortalecer a integração com o México, “em vez de bater a cabeça contra as rochas 
de Israel, Palestina, Afeganistão ou Síria”. Para respaldar seu venturoso vaticínio, 
mencionou o fato de o México ter firmado mais de 44 acordos de livre comércio 
— mais do que qualquer outro país no mundo — e de ser a principal potência 
exportadora de manufaturas na América Latina, já que suas vendas desses pro-
dutos ultrapassam as do conjunto dos demais países da região. Como sinal das 
mudanças promissoras que, segundo ele, estão ocorrendo no México, Friedman 
assinalou que embora o México ainda tenha problemas de governabilidade, 
“após 15 anos de paralisia política, os três maiores partidos políticos do México 
firmaram […] o Pacto pelo México, para trabalhar juntos e lutar contra os gran-
des monopólios do setor energético, das telecomunicações e da educação, que 
mantiveram o México no atraso” (FRIEDMAN, 2013).

A verdade é que a economia mexicana não tem, nem teve durante as últi-
mas três décadas, alto dinamismo, nem tampouco um futuro tão feliz como 
asseguram os panegiristas do novo governo. O México, assim como o restante 
dos países da América Latina que empreenderam juntos o caminho do neo-
liberalismo — inserindo-se passivamente na globalização neoliberal durante 
os anos 1980 —, teve um comportamento produtivo medíocre. A tendência 
à semiestagnação econômica se acentuou durante os governos panistas1 de 
Vicente Fox e Felipe Calderón. Durante o período de 2001 a 2005, o cresci-
mento médio do PIB foi de 2,2% e entre 2007 e 2011 foi ainda menor, alcan-
çando a média de 1,1%, um dos piores desempenhos dos últimos 70 anos. 
O crescimento econômico, sob o neoliberalismo, se assemelhou ao “voo da 
galinha”: curto e ao rés da terra. Períodos breves de recuperações medíocres e 
fugazes combinados a períodos de estagnação e crises recorrentes resumem a 
história econômica do México nos últimos três decênios.

Este texto parte de considerações muito distintas das sustentadas pelos 
propagandistas do novo “Mexican moment”. Longe da ideia de que o México 
inicia uma fase de grande prosperidade, que o converteria em um dos líderes 
dos BRICS, este trabalho tem por objetivo demonstrar que o México, como a 
maioria dos países do planeta, não conseguiu se esquivar da crise global inicia-
da há mais de cinco anos. A recuperação cíclica que começou em 2010 chegou 
ao fim, dando lugar a uma nova recessão (a segunda em menos de três anos), 
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cuja extensão ainda se desconhece. Igualmente, as reformas estruturais de viés 
neoliberal propostas pelo novo governo — de conteúdo similar às que foram 
aplicadas durante os últimos 30 anos e que foram as principais causadoras da 
semiestagnação econômica e do retrocesso social do país — dificilmente con-
tribuirão para impulsionar o investimento e o crescimento econômico do país, 
mas seguramente colocarão em risco a segurança nacional e redundarão na 
perda do que ainda resta do patrimônio nacional e na precarização das condi-
ções de emprego e renda dos trabalhadores.

O texto está organizado da seguinte maneira: na seção 1 são apresenta-
dos o comportamento da economia mexicana e as políticas macroeconômicas 
aplicadas ao longo das diversas fases da crise global. Na seção 2, examina-se o 
Pacto pelo México e as reformas estruturais propostas pelo governo de Peña 
Nieto, enquanto na seção 3 é feita uma análise da nova recessão que teve início 
no final de 2012. Finalmente, apresentamos algumas conclusões.  

1. A crise global no México

Os países periféricos, e entre eles o México e os da América Latina, não fica-
ram imunes à crise global. O México, diferentemente da maioria dos países 
da América do Sul, que emergiam de um dos períodos de crescimento mais 
intensos de sua história recente, foi atingido pela crise depois de mais de duas 
décadas de crescimento medíocre, com uma taxa média do PIB de 2% ao ano. 

Para analisar as formas de manifestação da crise global no México, reto-
marei a periodização da mesma, que foi proposta em outro artigo (GUILLÉN, 
2010). A primeira fase da crise global compreendeu o período de agosto de 2007 
a setembro de 2008, quando irrompeu a crise financeira vinculada às hipotecas; 
a segunda fase, de setembro de 2008 a março de 2009, começou com a falência 
do Lehman Brothers, o agravamento da crise financeira e o desdobramento da 
chamada Grande Recessão; e a terceira, de agosto de 2009 a 2013, foi o perío-
do em que teve início uma recuperação frágil e desigual da produção, que rapi-
damente se viu ameaçada pelo princípio da crise europeia. É provável que em 
2013 esteja começando uma quarta fase, na qual os Estados Unidos e os países 
centrais tentam normalizar sua política monetária e abandonar gradualmente 
seus programas de relaxamento monetário. Essa nova fase exerce enorme pres-
são sobre os mercados financeiros dos países emergentes e os tipos de câmbio de 
suas moedas, criando as condições de uma autêntica “tempestade financeira”. O 
México se encaixa perfeitamente nesse cenário.

Em sua primeira fase (agosto de 2007 a setembro de 2008), a crise se mani-
festou de forma branda na maioria dos países periféricos. Como nessa fase a 
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crise foi fundamentalmente financeira e os sistemas bancários e financeiros do 
México e da América Latina estavam pouco expostos às hipotecas e aos títulos 
que a detonaram, seu impacto foi restrito. Além disso, os governos haviam acu-
mulado reservas internacionais históricas durante a expansão (ver Gráfico 4).  
O impacto da crise nesse momento foi secundário. As economias da região 
puderam continuar crescendo sem grandes sobressaltos, embora em menor 
ritmo. Em 2007, o PIB da América Latina aumentou em 5,8%, cifra similar à 
do ano anterior e superior ao crescimento do PIB mundial (5,2%). Mesmo o 
México, que se manteve semiestagnado durante a primeira década do século 
XXI, cresceu em 2007 a uma taxa real de 3,2%.

Gráfico 1 – México: Taxa de crescimento real do PIB, 2007-2013, variações anualizadas 

Fonte: INEGI.  Nota: O dado anual de 2013 é uma estimativa de BANXICO.

Durante a segunda fase da crise (novembro de 2008 a julho de 2009), seus 
efeitos foram sentidos intensamente. Nenhum país, incluindo a China e a Índia, 
saiu ileso da grande recessão de 2008-2009, confirmando a falsidade da tese de 
“descolamento” sustentada nos primeiros meses da crise.  Durante o quarto tri-
mestre de 2008, a economia mexicana entrou em recessão, juntamente com a 
maioria das economias latino-americanas. Os principais mecanismos de propa-
gação da recessão foram a deterioração dos termos de troca no comércio exte-
rior, a redução das remessas dos trabalhadores emigrantes e a retirada maciça, 
embora temporária, dos capitais de carteira dos mercados financeiros da região. 
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O primeiro mecanismo não deveria ser motivo de surpresa para ninguém, 
por ser conhecido desde que Prebisch (1996) e Singer (1996) criaram a tese de 
deterioração dos termos de troca. Especialmente durante as “grandes crises”, e 
essa é uma delas, os preços dos produtos primários tendem a baixar durante as 
fases recessivas a um ritmo superior ao do resto das mercadorias. Os preços do 
petróleo, do cobre, da soja e da maioria dos produtos primários caíram signi-
ficativamente desde o fim de 2008. O índice em dólares de produtos primários 
calculado pela revista The Economist baixou 10% somente no mês de setembro 
de 2008. Segundo a mesma fonte, o índice dos metais havia diminuído 22% 
em relação ao ano anterior. A queda dos produtos primários continuou em 
2009. Os preços do petróleo baixaram 36,3%, enquanto o índice dos produ-
tos primários distintos dos combustíveis reduziu 18,7%. Quanto à queda das 
remessas de emigrantes devido à recessão, os mais afetados foram o México e 
os países centro-americanos e do Caribe. 

O terceiro mecanismo diz respeito à lógica dos capitais de carteira. Os ope-
radores desses capitais decidiram se retirar dos mercados emergentes em outu-
bro de 2008 em busca de títulos mais seguros. Segundo dados do Instituto de 
Finanças Internacionais, os fluxos privados de capital para a América Latina 
sofreram uma drástica redução de US$ 105 bilhões em 2007 para US$ 57 bilhões 
em 2008, durante o pico da recessão. As bolsas do Brasil, do México, do Chile e 
de outros países latino-americanos despencaram temporariamente e suas moe-
das sofreram um embate especulativo como não se via desde a crise argentina de 
2001. A bolsa brasileira se manteve em baixa no período de maio a novembro 
de 2008, enquanto a bolsa mexicana teve sua baixa estendida até fevereiro de 
2009. No período mencionado, o índice Bovespa do Brasil registrou uma con-
tração acumulada de 49,5%, enquanto a bolsa mexicana acumulou uma perda 
de 44,4% (Gráfico 2). As corporações enfrentaram problemas com o refinan-
ciamento de sua dívida externa e as filiais das empresas e bancos transnacionais 
que operam na região aceleraram a remessa de lucros, dividendos e outros paga-
mentos a suas matrizes.
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Gráfico 2 – Bolsas de Valores: Brasil, México e Argentina – 2001-2013
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Fonte: http://finance.yahoo.com/m2?u

A retirada temporária dos fluxos externos de capital provocou a depreciação 
dos tipos de câmbio, o que reativou as pressões inflacionárias, levando os gover-
nos a endurecer sua política monetária. Em apenas 25 dias (de 15 de setembro 
a 10 de outubro de 2008), o real brasileiro sofreu desvalorização de 24%, o peso 
mexicano de 15% e o peso chileno de 16,6%. Como se pode perceber, o impac-
to foi maior naquelas economias que, no marco da abertura da conta de capital, 
permitiram a supervalorização de suas moedas. Não por acaso, a Argentina, que 
havia mantido uma política de tipo de câmbio competitivo desde sua crise de 
2001, experimentou nesse intervalo uma desvalorização de 3,7%.

Durante o ano de 2009, 19 países latino-americanos experimentaram 
a recessão. A América Latina e o Caribe, em seu conjunto, registraram uma 
baixa no PIB de 1,9%. Os países mais afetados pela recessão foram os mais 
ligados aos Estados Unidos, como o México, cujo PIB registrou uma queda 
sem precedentes de 6% (ver Gráfico 1). 

A recessão de 2009 foi a pior desde a registrada durante a crise da dívida exter-
na de 1982, além de ter sido generalizada. Em termos de intensidade, a América 
Latina foi a segunda região do mundo mais afetada, superada apenas pela Europa 
Oriental e por algumas das antigas repúblicas soviéticas da Ásia Central (OCAM-
PO, 2011, p. 12). A recessão no México foi mais profunda do que a experimen-
tada pela maioria dos países da região, maior do que a vivida por esse país em 
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1982-1983 e do que a associada ao chamado “Efeito Tequila”, de 1994-1995. 
A grande recessão terminou no terceiro trimestre de 2009, mas não a crise 

global. Embora desde então tenha se iniciado um processo incipiente e desigual 
de recuperação cíclica e de relativa estabilidade em alguns mercados financei-
ros, persistiu a incerteza sobre o curso futuro da economia mundial e sobre os 
mecanismos e as reformas necessárias para conter e solucionar a crise. Em vez de 
terminar, a crise entrou, desde agosto de 2009, em uma terceira etapa muito com-
plexa. No plano produtivo, a recuperação mundial foi desigual e frágil. Enquanto 
certas economias emergentes — em particular os chamados BRICS — mantive-
ram taxas relativamente altas de crescimento, outras economias, como foi o caso 
dos países europeus, se afundaram na recessão. Entre 2010-2012, o México cres-
ceu a taxas moderadas, mas superiores às do início da década. 

Uma peculiaridade importante da terceira fase é que apesar de ter sido o capi-
tal monopolista-financeiro o principal causador da crise global, ele seguiu operan-
do no antigo estilo sem nenhuma restrição. Embora os títulos ligados às hipotecas 
tenham se mantido praticamente imóveis com a crise, o capital monopolista-
-financeiro continuou buscando incessantemente o máximo lucro em novos focos 
de especulação. Alguns deles são os mercados emergentes, como o México. Os flu-
xos de capital privados para América Latina saíram do marasmo de 2008 a 2009 
e apresentaram forte recuperação a partir de 2010. No período de 2010 a 2012, o 
fluxo anual médio de fluxos de capital para a região foi de US$ 301 bilhões, con-
tra os US$ 171,3 bilhões recebidos em 2009 (Gráfico 3). Segundo dados do Inegi, 
somente no México, durante o mesmo período, houve uma entrada de capitais 
de carteira numa média anual de US$ 53,3 bilhões (US$ 159,4 bilhões nos três 
anos em questão), o que representou 17,7% do total latino-americano. As grandes 
entradas de capital de portfólio provocaram uma grande supervalorização do peso 
mexicano e das moedas latino-americanas em geral, uma vez que quase todos os 
países aplicam políticas monetárias pró-cíclicas.  Por outro lado, a alta do preço 
das commodities durante 2010 e 2011 avivou as pressões inflacionárias, reforçando 
o incentivo dos governos a usar o tipo de câmbio como âncora inflacionária.

É importante destacar, para os fins deste capítulo, que tanto a recessão de 
2009 como a recuperação subsequente se desdobraram de forma diferenciada na 
América Latina, o que se explicaria, em boa medida, como sugiro em outros tra-
balhos (GUILLÉN, 2012), pelo tipo de estratégias e estilos de desenvolvimento 
adotados pelos diferentes países, bem como pelo tipo de resposta perante a crise. 
Em linhas gerais, poderíamos afirmar que a recessão afetou mais severamente os 
países que ainda são regidos pelas políticas do Consenso de Washington e que são 
mais dependentes da economia norte-americana, como é o caso do México e dos 
países centro-americanos e do Caribe, do que aqueles que experimentam estraté-
gias alternativas de desenvolvimento distintas do Consenso de Washington, como 
é o caso da maioria dos países da América do Sul. 
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Gráfico 3 - Fluxos de capital: Mercados Emergentes e América Latina
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Gráfico 4 - Reservas Internacionais*: Brasil, México e Argentina 2001-2013 

Fonte: BCB, Banxico *Milhões de Dólares
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 Com a entrada maciça de capital de carteira do exterior, tanto o peso 
mexicano como o real brasileiro experimentaram uma grande supervalo-
rização durante essa terceira fase, só interrompida em curtos períodos de 
tempo por episódios de volatilidade vinculados aos avatares da crise europeia.  
A decisão do Banco Central Europeu (BCE) de emprestar dinheiro aos bancos 
fragilizados a taxas de 1% aumentou o interesse pelo ingresso nos mercados 
financeiros latino-americanos para efetuar operações de carry trade. Essa ava-
lanche de recursos não fez mais do que favorecer as tendências de supervalo-
rização das moedas e a consequente semiestagnação das economias, processos 
já conhecidos e reiterados, inerentes à globalização financeira e às políticas 
pro-cíclicas que a caracterizam.

2. Novo governo: Pacto pelo México e reformas estruturais

Durante os últimos três anos, como mencionado anteriormente, o México 
passou por um processo moderado de recuperação cíclica, depois do desastro-
so resultado de 2009 (ver Gráfico 1). Essa retomada permitiu apenas recuperar 
a produção perdida em 2009 e não significou uma melhora das condições de 
vida da maioria da população, confrontada com a retração dos salários reais 
e níveis altíssimos de subemprego. Não por acaso, portanto, houve aumento 
da pobreza, como acaba de reconhecer o Conselho Nacional de Avaliação da 
Política de Desenvolvimento Social (Coneval). Este organismo governamen-
tal, responsável pela medição da pobreza — que, segundo diversos especialis-
tas nesses assuntos, subestima sua magnitude —, afirmou recentemente que o 
número de pobres aumentou em mais de 3 milhões, passando de 48 milhões 
de pessoas em 2008 para 52 milhões em 2012, o que representa 46,2% do total 
da população mexicana. Por sua vez, a pobreza extrema, que implica pobreza 
alimentar, isto é, fome, aumentou em 38 mil pessoas, totalizando 11,7 milhões 
de mexicanos, 10,4% da população total. 

O novo governo mexicano de Enrique Peña Nieto estreou em um momen-
to de incerteza. A economia mundial continua presa nas redes de uma crise 
global ainda não superada. A economia mexicana não ficou à margem do pro-
cesso geral de desaceleração produtiva ocorrido na maioria dos países, moti-
vo pelo qual o futuro promissor anunciado pelo novo governo — que chega 
ao poder depois de uma eleição questionada e com o repúdio dos segmentos 
mais conscientes da sociedade civil mexicana — não tem bases objetivas de 
sustentação, menos ainda se a nova administração não estiver planejando uma 
profunda revisão da estratégia de desenvolvimento neoliberal.

O novo governo aposta, como o fez o salinismo2 anteriormente, no fator 
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de confiança e no despertar de expectativas favoráveis entre os grandes capi-
talistas nacionais e estrangeiros para manter o crescimento da economia. Por 
isso, com o respaldo dos meios de comunicação nacionais e internacionais, 
amplia-se o alcance dos acordos realizados entre os três principais partidos 
políticos e que se plasmam no chamado Pacto pelo México. Sustenta-se que 
o Pacto elimina a paralisia legislativa que havia caracterizado o México e abre 
caminho para o estabelecimento de políticas de Estado e para a implementação 
das reformas estruturais que supostamente desencadearão o desenvolvimento. 

O Pacto pelo México inclui 95 compromissos nos mais diversos campos, 
do econômico ao político e ao social. Entre as principais medidas anuncia-
das estão reforma fazendária; reforma energética; uma lei de telecomunica-
ções que abra o setor à concorrência; reforma educacional; uma nova reforma 
eleitoral; novos programas voltados para a redução da pobreza; reforma do 
Distrito Federal; e outras. Ainda é muito cedo para avaliar os efeitos do Pacto 
pelo México. Mas não faz sentido superdimensionar sua importância, como 
fazem seus signatários, nem considerá-lo simplesmente um ato demagógico 
do governo e das forças dispostas a colaborar com o poder econômico e políti-
co. Em política não há resultados predeterminados. 

A nova administração precisa fazer algumas mudanças em suas políti-
cas para conquistar certa legitimidade depois de eleições controversas e da 
situação desastrosa deixada nas áreas econômica e de segurança, por 12 anos 
de governo panista. Nessa linha, é previsível que se realizem mudanças secun-
dárias, sem que os principais eixos da estratégia neoliberal sejam alterados, 
mas seria ingênuo acreditar que do Pacto pelo México surgirão, como num 
passe de mágica, reformas que beneficiem a nação e as classes subordinadas. 

O Pacto não é um pacto social entre o governo e o conjunto das organi-
zações dessemelhantes da sociedade civil e nem sequer um acordo do conjun-
to de partidos políticos registrados, mas um pacto entre o governo, o partido 
oficial e os dois principais partidos de oposição, que se encontram divididos 
e eleitoralmente enfraquecidos, como se pode comprovar diariamente. Em 
outras palavras, trata-se de um pacto entre o governo e as cúpulas mais cola-
boracionistas e oportunistas de tais partidos, o que restringe enormemente a 
legitimidade de suas decisões.  

Na esfera econômica, pode-se esperar, como dito anteriormente, uma 
continuação e, mais ainda, um aprofundamento da agenda neoliberal. A apro-
vação da reforma trabalhista, que formalizou a precarização do emprego, 
foi um primeiro aviso. Até agora o governo de Peña Nieto apresentou várias 
reformas para serem aprovadas às pressas (colocando em xeque sua qualida-
de) pelo Congresso ao longo de 2013: a das telecomunicações, a financeira, a 
da educação, a fazendária, a política e a energética.

Não é possível fazer uma avaliação detalhada e profunda de cada uma das 
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reformas neste espaço, sobretudo porque a maioria delas se encontra em dis-
cussão no Poder Legislativo ou depende da elaboração de suas leis secundá-
rias. Portanto, me limitarei a tecer alguns comentários provisórios acerca de 
seu provável alcance e de seus efeitos no processo de desenvolvimento do país.

Comecemos pela lei de telecomunicações, que já foi promulgada, embora 
careça de legislação secundária. O principal objetivo dessa lei é aumentar a 
concorrência no setor, permitindo o acesso de novas empresas aos negócios 
relacionados aos meios de comunicação digital e de telefonia. Embora, em 
princípio, esse objetivo seja desejável, dados os altos níveis de concentração 
de capital existentes em virtude dos poderosos interesses em jogo no setor, 
é muito improvável que essa reforma resulte em maior democratização e em 
reformulação dos conteúdos das mídias. Em todo caso, haverá maior concor-
rência oligopólica entre as mídias com a entrada de alguns grupos novos, mas 
com os mesmos propósitos ideologizantes e sem permitir o acesso aos seg-
mentos da sociedade civil contrários ao status quo.

Há um propósito semelhante de fomento da concorrência na reforma 
financeira, que se propõe, entre outros objetivos, a incentivar a ampliação e 
o barateamento do crédito dos bancos comerciais, estimular o crédito através 
do banco de desenvolvimento e melhorar a supervisão prudente do sistema 
financeiro. O sistema bancário comercial “mexicano” empresta muito pouco 
às empresas. Segundo as palavras do secretário da Fazenda, Luis Videgaray, 
ao apresentar a reforma financeira, o crédito atribuído pelo sistema bancário 
comercial ao setor privado é de apenas 26% do PIB, em contraste com a média 
da América Latina, que é superior a 50%, ou de países como o Chile, que têm 
uma penetração de crédito próxima de 100%. Do mesmo modo, o crédito 
para o setor privado como porcentagem dos ativos do sistema bancário para 
janeiro de 2013 ficou em apenas 43%, nível inferior, por exemplo, ao do Chile 
(72%) (VIDEGARAY, 2013).

No entanto, essa reforma não realiza mudanças profundas na operação de 
um sistema bancário dominado pelo sistema financeiro estrangeiro, transfor-
mando em mistério a forma como se dará a desejada expansão do crédito para 
as atividades produtivas. A reforma também não estabelece nenhum contro-
le ou limite à remessa de lucro dos bancos a suas matrizes, prática ampliada 
desde o estouro da crise global. No caso do banco de desenvolvimento, não há 
alteração em sua posição como banco de segundo patamar, o que limita enor-
memente sua atuação como alavanca de desenvolvimento e para a elaboração 
e implementação de uma autêntica política industrial. A canalização de seus 
recursos creditícios continuará subordinada às decisões e aos interesses do sis-
tema bancário comercial.

Uma reforma amplamente divulgada e ao mesmo tempo questionada é a da 
educação, já aprovada tanto nas mudanças constitucionais que envolve como em 
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sua legislação secundária. Seus principais objetivos são a melhoria da qualidade 
da educação e a recuperação do comando do Estado nesse âmbito, já que muitas 
de suas funções haviam sido transferidas, com o beneplácito dos governos priís-
tas e panistas anteriores, para o sindicato corporativo (SNTE). Para dar credibi-
lidade a esse propósito, foi armada a prisão de Elba Esther Gordillo, a secretária 
geral corrupta desse sindicato, sem que isso significasse qualquer democratiza-
ção de tal organismo, cuja direção foi entregue a um de seus principais aliados, 
que apoiou de imediato a reforma promovida pelo governo. 

Embora seja louvável a intenção de elevar a qualidade da educação públi-
ca e privada, que trabalha com padrões muito baixos, cabe lembrar que essa 
reforma apresenta vários aspectos discutíveis. Em primeiro lugar, o diagnós-
tico da problemática educacional do país utilizado na redação da proposta 
é muito pobre ou quase inexistente. Basta dizer que algo tão elementar para 
qualquer diagnóstico como o censo das instalações educacionais está come-
çando a ser feito pelo Inegi, quando deveria, na verdade, ter precedido a refor-
ma. Em segundo lugar, não há uma proposta pedagógica na reforma, nem 
houve um processo sério de debate com os envolvidos: professores, alunos, 
pais de família, acadêmicos especialistas etc. Ao que parece, a maior preo-
cupação era satisfazer, o mais rápido possível, às exigências dos organismos 
internacionais (OCDE, Banco Mundial) que cobram a conclusão da agenda 
neoliberal e o fomento das reformas estruturais pendentes. 

Essa reforma estriba a melhoria da educação na avaliação dos professores, 
o que parece ser a principal preocupação do governo, coincidindo com a visão 
da OCDE, cuja estirpe neoliberal ninguém pode negar, e que em um recen-
te informe ressalta a importância da reforma e destaca exclusivamente esse 
aspecto. Em sua opinião:

A lei aprovada em janeiro deste ano é um importante passo e deveria tornar o sistema de 

contratação, avaliação e promoção dos professores mais profissional, na medida em que 

prescinde dos critérios discrecionais que permitiram aos professores muitas vezes comprar 

ou herdar postos. (OCDE, 2013, p. 15)

Ao se concentrar na avaliação dos professores, a reforma da educação se 
converte em reforma trabalhista para restringir os direitos dos trabalhado-
res. Também pode ser utilizada como arma política para enfraquecer a cres-
cente dissidência sindical reunida em torno da Coordenadoria Nacional de 
Trabalhadores da Educação (CNTE). Além do mais, é difícil acreditar em 
mudança na qualidade da educação de um país onde os professores recebem 
salários raquíticos, a maioria dos alunos é pobre ou desnutrida, e cuja infra-
estrutura escolar (instalações, equipamentos etc.) se encontra em condições 
lastimáveis, sobretudo nas regiões mais atrasadas.



3. Não foi à toa que as mudan-
ças fiscais, o aumento do déficit 
orçamentário e o aumento da 
dívida pública foram aberta-
mente rechaçados e criticados 
pela cúpula empresarial, pelos 
meios de comunicação de 
massa, pelos intelectuais e pela 
direita política. 
4. Em uma reunião realizada 
em Puebla em janeiro de 2013 
entre o diretor do Banco do 
México e os senadores do PAN, 
o primeiro destacou que, em 
matéria fiscal, o IVA era uma 
“área de oportunidade”, por 
ser o imposto mais fácil de ser 
cobrado (LA PRENSA, 2013). 
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No que tange à chamada reforma fazendária, recentemente aprovada pelo 
Congresso, foi mais uma reforma tributária, já que é pouco o que a iniciativa 
incorpora em relação à administração do gasto público. Ninguém pode colo-
car em dúvida a necessidade de aumento da renda pública diante das cres-
centes necessidades sociais e de investimento. O México é um dos países com 
carga fiscal mais baixa do mundo e da América Latina. Esta representa 10% 
do PIB, muito abaixo da média de 40,6% dos países da OCDE e de 15% dos 
países latino-americanos. Com a reforma recentemente aprovada, espera-se o 
aumento da receita pública em 180 bilhões de pesos. A reforma foi apresenta-
da pelo governo como uma reforma social, já que inclui uma pensão universal 
para maiores de 65 anos e a implementação de um seguro-desemprego para 
os trabalhadores do setor formal da economia. Também foi apresentada como 
uma reforma redistributiva, na qual, segundo afirmou Videgaray, “os que mais 
ganham são os que mais pagam”. 

É verdade que essa reforma introduz algumas mudanças fiscais nessa dire-
ção, como é o caso da eliminação de alguns regimes especiais (regime de con-
solidação fiscal, maquiladoras etc.); o estabelecimento de ônus para as opera-
ções na bolsa e para os dividendos; e o tímido aumento na progressividade do 
imposto sobre a renda dos que ganham mais de 500 mil pesos anuais. Outro 
elemento a ser destacado é o abandono temporário do mito do equilíbrio fiscal 
e a previsão de um déficit financeiro de 1,5% para 2014, o que implicará em 
maior endividamento público.3

Existem, no entanto, razões para supor que a reorientação da estratégia 
fiscal parece ter obedecido não a uma mudança de paradigma, mas ao temor 
da reação popular em caso de aplicação do IVA aos medicamentos e alimen-
tos, apresentado umas semanas antes como o abracadabra da reforma fiscal.4 

Cabem duas considerações adicionais sobre essa reforma. Independentemente 
de efetuar algumas mudanças timoratas na orientação da política fiscal, a reforma 
é levada a cabo em um contexto macroeconômico recessivo, o que pode fazer 
com que os aumentos de arrecadação sejam anulados, ou ao menos parcialmente 
contra-arrestados, pela baixa na produção e na receita dos agentes econômicos 
que serão provocados pela iminente recessão. A segunda consideração é que, 
mais do que obedecer a uma mudança na orientação neoliberal da política fiscal, 
a reforma parece responder à necessidade de tapar o buraco fiscal que será deixa-
do pela transferência da renda do petróleo para as empresas transnacionais e para 
os grandes grupos privados nacionais que seriam beneficiados com a reforma 
energética, questão da qual tratarei agora.

A reforma energética foi classificada por seus incentivadores como “a mãe 
de todas as reformas”.  Não foi à toa que recebeu esse título, já que sua aprova-
ção nos termos propostos pelo governo significaria uma guinada de 180 graus 
não somente na condução da indústria petrolífera, mas em toda a estrutura 
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constitucional e no pacto social formado desde o triunfo da Revolução, que 
preserva os recursos do solo e do subsolo como propriedade da nação. 
Partindo da tese de que as condições de exploração de petróleo e gás muda-
ram substancialmente desde os tempos da expropriação petrolífera e de que o 
México não conta com os recursos financeiros e tecnológicos para enfrentar os 
desafios impostos pela exploração de poços não convencionais e das reservas 
contidas nos leitos marinhos, foi proposta a abertura da Pemex à participação 
do capital privado nacional e estrangeiro. Segundo a iniciativa governamental:

No contexto atual, a impossibilidade de a nação lançar mão da participação de particulares 

em suas atividades de exploração e extração através de contratos, que poderiam contribuir 

justamente com os altos investimentos necessários, os recursos tecnológicos e a experiência, 

bem como dividir os riscos, constitui uma barreira injustificada que a coloca em desvantagem 

em relação aos demais operadores e a impede de aproveitar de forma ótima seus próprios 

recursos em benefício dos mexicanos. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2013, p. 11)

Para garantir a abertura ao capital privado propõe-se a alteração do artigo 
27 da Constituição, eliminando a restrição que impede que o Estado mexicano 
celebre contratos com particulares para a exploração de petróleo. Para tanto, 
seriam estabelecidos contratos de lucro compartilhado. Altera-se, igualmente, 
o artigo 28, que estabelece a exclusividade do Estado na exploração dos recur-
sos do subsolo. Para isso, propõe 

retirar das áreas estratégicas do Estado a petroquímica básica e afiançar em nível cons-

titucional que as atividades da indústria petroleira, tais como o processamento de gás 

natural e o refino do petróleo, assim como o transporte, o armazenamento, a distribui-

ção e a comercialização desses produtos e seus derivados possam ser realizadas tanto por 

organismos do Estado, como pelos setores social e privado, através de licenças outorgadas 

pelo Executivo Federal. (IBID, p. 12)

Em outras palavras, uma vez aprovada a proposta pelo Congresso, a 
Pemex se converteria em uma empresa pública concessionária de contratos a 
particulares, conservando em suas mãos somente os ativos que não fossem de 
interesse do capital privado. Assim, as petrolíferas transnacionais e os grupos 
privados nacionais poderiam operar indústrias de petroquímica básica, pro-
cessar gás natural, construir e operar refinarias, construir dutos e abrir postos 
de gasolina em igualdade de condições.

A iniciativa de reforma, que entrará em discussão no Senado no final de 
novembro, provocou grande controvérsia na sociedade mexicana. Segundo 
foi comprovado por diferentes pesquisas (adnpolítico.com), cerca de metade 
da população é contrária à privatização da Pemex. Conforme uma pesquisa 



5. Não por acaso a abertura 
do setor energético mexicano 
está sendo levada em conta 
nas negociações do Acordo 
de Associação Transpacífico 
(TPP, na sigla em inglês), que 
é o principal instrumento de 
geoestratégia e política comer-
cial norte-americana, com o 
objetivo de rivalizar e isolar a 
China e apoiar os governos da 
América Latina mais favoráveis 
aos Estados Unidos. Segundo 
revelação de uma comunicação 
do Wikileaks de um documento 
oficial do Congresso norte-
-americano “as negociações 
do Acordo de Associação 
Transpacífico podem abrir 
espaço para que a discussão 
de questões adicionais, como 
a reconsideração por parte 
do México da exclusão de 
investimento privado de sua 
indústria petrolífera, sejam 
abordadas” (LA JORNADA, 
2013, p. 4). O governo mexicano 
se apressou em desmentir a 
existência dessas negociações, 
da mesma maneira como negou 
as revelações do Wall Street 
Journal acerca das conversas 
sobre os contratos de exploração 
petrolífera.
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de âmbito nacional realizada pela Parametría em agosto em entrevistas “cara a 
cara” efetuadas em residências, 49% dos entrevistados se manifestaram contra a 
privatização, enquanto apenas 19% afirmaram ser a favor (Ibid). Por essa razão, 
e dada a transcendência da mudança envolvida na reforma, a esquerda exigiu 
que ela fosse submetida a uma consulta popular vinculante antes de sua discus-
são no Congresso, demanda repudiada pelo governo, pelo PRI e pelo PAN.  

Também houve reações à proposta por parte da direita e dos possíveis bene-
ficiários da reforma. Em seu caso, embora se celebre o fato de a iniciativa priva-
tizadora estar no caminho correto, sua demanda é ir além da proposta governa-
mental.  No dia 5 de novembro de 2013, o influente jornal norte-americano The 
Wall Street Journal revelou a existência de negociações entre o governo de Peña 
Nieto e o PAN para estabelecer contratos mais ambiciosos, capazes de atrair  
o interesse das grandes petrolíferas transnacionais. Segundo a nota do jornal:

O novo plano permitiria ao governo adotar contratos diferentes sobre uma base caso a caso.  

A participação em benefícios — em que toda a produção fica com o Estado — pode ser utilizada 

para os campos de baixo risco. A produção compartilhada — em que a produção é compartilha-

da entre o Estado e a empresa privada — poderia ser utilizada para os campos de maior risco. Os 

negociadores também estão esboçando um terceiro tipo de contrato para campos de difícil aces-

so em águas ultraprofundas e em gás de xisto, nos quais a empresa controla o petróleo mediante 

o pagamento de direitos e impostos. (THE WALL STREET JOURNAL, 2013)

Embora o governo tenha negado a existência de tais negociações, não se 
descarta a possibilidade de que essa discussão seja abordada pelo Congresso. 
Desde que a iniciativa foi entregue aos legisladores, vários porta-vozes de 
empresas petrolíferas manifestaram pouco interesse em participar mediante 
contratos de lucro compartilhado, uma vez que os mesmos não lhes permi-
tem incorporar em suas demonstrações financeiras as reservas envolvidas nos 
campos que venham a explorar. O motivo desse desinteresse é compreensível, 
pois no capitalismo financeirizado de nossos dias o valor das corporações é 
medido pelo valor de suas ações e estas não alcançariam maior valor se as 
reservas petrolíferas não forem incluídas em seus balanços. 

É provável que o governo imponha sua reforma energética mediante os 
votos combinados do PRI e do PAN, o que certamente motivará protestos 
populares maiores do que os realizados pelos professores frente à reforma da 
educação. Na estratégia neoliberal a privatização da Pemex é tão importante 
quanto a assinatura do Nafta5 nos tempos do salinismo.

Para o governo e a oligarquia dominante, concluir a agenda neoliberal 
com novas reformas liberalizadoras e privatizadoras, em conformidade com 
os organismos multilaterais e o capital monopolista-financeiro internacio-
nal, é o deus ex machina que fará o milagre de tirar o México da estagnação 



6. Ao final de 2013, o cresci-
mento da economia mexicana 
alcançou apenas 1,1%.
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e restabelecer o crescimento. Na verdade, sem descartar que possa haver um 
novo investimento em alguns dos ramos contemplados pelas reformas impul-
sionadas pela administração de Peña Nieto, a insistência em aprofundar o 
modelo neoliberal somente perpetuará a estagnação e o atraso social, como 
demonstrou a experiência dos últimos 30 anos. Além disso, reformas como a 
energética nos transformarão em uma nação sem patrimônio nem soberania, 
num tipo de semicolônia norte-americana. A estagnação econômica não será 
superada, pois faz parte da lógica da operação de um modelo, como o atual, 
pautado pela abertura e economia externa. São essas, aliás, as principais causas 
das repetidas crises que nos assolaram nas últimas décadas. 

3. O avanço da nova recessão

A partir de 2011, observa-se no México e na América Latina um claro proces-
so de desaceleração, que tem continuidade em 2012 e 2013. Em 2012, o cresci-
mento médio da região foi de 3%, e para 2013 a Cepal estimava, otimistamente, 
em junho desse ano, uma taxa similar. Mais preocupante é o fato de Brasil e 
México, as maiores economias do subcontinente, registrarem maior desacelera-
ção. Segundo a Cepal, crescerão 2,8% e 2,5% em 2013, respectivamente, embora 
durante o primeiro trimestre desse ano ambas as economias tenham se mantido 
praticamente estagnadas aumentando as possibilidades de uma nova recessão.6

Esse organismo resumia assim a situação da economia latino-americana 
em janeiro de 2012:

Passados três anos da eclosão da crise financeira e econômica mundial, os países da América 

Latinha e o Caribe enfrentam novamente um cenário de desaceleração e grande incerte-

za econômica. O efeito das turbulências nas economias europeias, junto com a prolonga-

da falta de dinamismo nos Estados Unidos e a desaceleração das economias emergentes 

da Ásia, contribuiu para a desaceleração do crescimento econômico da região no segundo 

semestre de 2011. (CEPAL, 2012)

Em 2013, a Cepal reconhece que o quadro de desaceleração produtiva se 
mantém na América Latina. De acordo com esse organismo:

Estima-se que em 2013 a taxa de crescimento do PIB da América Latina e do Caribe será 

similar à registrada em 2012, de 3%, frente a uma taxa de 3,5% estimada pela Cepal em 

abril. O resultado regional explica-se em parte pelo menor dinamismo apresentado pelo 

crescimento econômico do Brasil e do México. Do mesmo modo, em vários países que 

vinham crescendo a taxas elevadas (Chile, Panamá e Peru), observa-se uma desaceleração 

da atividade econômica. Diante do escasso dinamismo da demanda externa, a principal 
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fonte de crescimento continua sendo o aumento do consumo, embora com um dinamismo 

menor em 2013 do que no ano anterior, ao passo que a contribuição do investimento estaria 

sendo ainda mais reduzida e a contribuição negativa das exportações líquidas (isto é, des-

contado o valor das importações) estaria aumentando. Essas tendências revelam problemas 

de baixo crescimento da maior parte das economias da região. (CEPAL, 2013, p. 14)

Os indícios de desaceleração da economia mexicana estão presentes desde 
o segundo trimestre de 2012. A própria Secretaria da Fazenda, em seu informe 
sobre a situação econômica do terceiro trimestre de 2012, reconhecia que:

A evolução dos principais indicadores macroeconômicos indica que durante o terceiro 

trimestre de 2012 a economia mexicana continuou em processo de expansão. O ritmo de 

crescimento tornou-se moderado em consequência da desaceleração da demanda externa. 

Nesse sentido, a produção industrial dos Estados Unidos continuou perdendo dinamismo, 

o que repercutiu no avanço das exportações não petrolíferas. De maneira mais geral, houve 

um enfraquecimento da recuperação da atividade econômica global e de suas perspectivas 

para os trimestres seguintes, persistindo uma elevada incerteza devido à frágil situação fis-

cal e financeira de vários países industrializados. (SHCP, 2012, p. 3)

Com efeito, durante o terceiro trimestre de 2012 a economia continuava 
se expandindo, o investimento e o consumo seguiam registrando taxas posi-
tivas de crescimento, mas a demanda externa — que foi o principal motor do 
crescimento dos últimos três anos — mostrava sinais evidentes de enfraque-
cimento. As exportações totais e manufatureiras diminuíram em termos abso-
lutos nesse intervalo em relação às alcançadas no trimestre anterior, levando 
à redução do ritmo de crescimento da economia. Dada a grande dependên-
cia do sistema produtivo do país em relação aos Estados Unidos, o ritmo de 
crescimento das exportações veio perdendo dinamismo na medida em que 
a economia norte-americana não conseguiu se recuperar mais rapidamente. 
Em 2012, as exportações totais cresceram 7,5%, mas as exportações de petró-
leo diminuíram 9,6%, como consequência da baixa do preço do petróleo e de 
sua menor produção, ao passo que as manufatureiras tiveram um aumento de 
9,3%. Durante o primeiro semestre de 2013 a situação se agravou. As expor-
tações totais cresceram somente 0,6%, as de petróleo continuaram em queda 
(-8,3%), enquanto as manufatureiras tiveram um pequeno aumento de 2,3%. 
O crescimento de dois dígitos alcançados por elas durante a recuperação de 
2010 a 2011 já é coisa do passado.

A desaceleração ganhou força em 2013. Segundo dados do Inegi, no pri-
meiro trimestre desse ano o PIB cresceu apenas 0,6%, e no segundo 1,5% (ver 
Gráfico 1). Considerado o primeiro semestre em seu conjunto, o crescimento foi 
de 1%.  A postura do governo com respeito à desaceleração foi muito defensiva. 
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Como os fatos desmentem a existência do “Mexican moment”, a primeira reação 
das autoridades foi negar o “apagão”, após minimizá-lo (é um “período de tur-
bulência transitório”, declarou Carstens) e, agora, afirmam, sem nenhuma base 
sólida, que já estamos saindo da contração e que a economia se encontra em vias 
de recuperação... graças à varinha mágica das reformas estruturais.

A verdade é que o declínio produtivo está longe de acabar e a probabilida-
de de uma recessão ainda paira no horizonte próximo. Provisoriamente, o prog-
nóstico do Banco Central para 2013 é de um crescimento entre 0,9% e 1,4%. As 
causas da desaceleração são não apenas o entorno externo desfavorável, mas tam-
bém fatores de ordem interna que levaram à queda de investimento e de consu-
mo. Entre elas encontram-se: a contração do gasto público, ainda não explicada 
satisfatoriamente pelas autoridades fazendárias; a crise do setor imobiliário; o 
superendividamento dos estados, o que repercute em seus programas de obras; e 
a consequente queda da indústria da construção associada a esses fatores. 

Nos círculos dominantes, sustenta-se novamente que o México e a 
América Latina em geral poderão evitar os novos golpes da crise porque pos-
suem melhores defesas para amenizar seus efeitos. No entanto, trata-se, mais 
uma vez, de uma meia verdade. Se a crise europeia se agravar e a recessão 
dupla internacional se concretizar, será difícil os países latino-americanos con-
seguirem se esquivar dela, como aconteceu em 2008. Por outro lado, o capital 
monopolista-financeiro está utilizando os países emergentes como zonas de 
alto retorno para o capital especulativo. Na segunda metade de 2011, diante do 
agravamento da crise financeira na Europa, o capital especulativo se mostrou 
cauteloso e restringiu suas operações nos mercados emergentes, resultando 
em ajustes para baixo dos tipos de câmbio e em retração dos índices bursáteis. 
Esse foi o primeiro aviso. Entretanto, uma vez que o Banco Central Europeu 
(BCE) decidiu injetar liquidez e emprestar (dar?) dinheiro aos bancos em 
dezembro, o capital especulativo voltou com força aos mercados emergentes 
em busca de altas taxas de retorno. As bolsas retomaram sua tendência altista 
(Gráfico 2) e os tipos de câmbio recuperaram sua tendência à valorização. A 
supervalorização das moedas, além de gerar tendências de estagnação econô-
mica, fragiliza os sistemas financeiros. 

Daqui em diante, o principal obstáculo à recuperação e que pode detonar 
uma crise financeira e/ou aprofundar o quadro recessivo, é a próxima decisão 
do Sistema de Reserva Federal (FED) para iniciar a normalização de sua polí-
tica monetária mediante a eliminação gradual de seu programa de compra de 
títulos. Na reunião do FED de junho passado, seu presidente, Ben Bernanke, 
anunciou que o programa de flexibilização quantitativa QE3 será concluído 
em meados de 2014. Embora essa decisão dependa da conjuntura econômica 
norte-americana, mais cedo ou mais tarde se concretizará. Já são mais de qua-
tro anos de taxas de juros zero e de programas não ortodoxos de compra de 
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títulos, que por não serem corrigidos ameaçam levar a economia mundial a 
uma deflação à japonesa.

Quando a normalização monetária começar, os países emergentes, como 
o México, experimentarão fortes sacudidas em seus mercados e em seus tipos 
de câmbio, com a retirada dos capitais especulativos para outros mercados. 
Seus impactos não serão como os que se experimentaram até agora, com valo-
rização de moedas e crescimento raquítico, mas desvalorizações, turbulên-
cias financeiras, perda de reservas internacionais e recessão. Provisoriamente, 
o Instituto de Finanças Internacionais (2013) estima que os fluxos de capital 
para as economias emergentes ficarão em torno de US$ 1,145 trilhão em 2013, 
um declínio de US$ 36 bilhões em relação a 2012. Para 2014, o prognóstico é 
que o declínio chegue a US$ 1,112 trilhão, seu menor nível desde a recessão 
de 2009. A economia mexicana já sentiu esses efeitos. No caso do México, a 
entrada de capital de carteira no primeiro semestre de 2013 foi de US$ 6,173 
bilhões, uma baixa muito significativa em relação aos US$ 22,507 bilhões obti-
dos no primeiro semestre de 2012. O assunto é particularmente delicado, dada 
à alta participação de investidores estrangeiros nos títulos da dívida pública 
mexicana. A participação de residentes estrangeiros nos valores em circulação 
triplicou, passando de 10,8% em 2007 para 37,3% em 2013.

O “Mexican moment” pode se converter, num piscar de olhos, em 
“Mexican nightmare”!  

Conclusão

Desde a chegada de Enrique Peña Nieto ao governo teve início uma campa-
nha na imprensa nacional e internacional que mostra o México como uma 
economia vibrante em vias de se transformar em uma potência emergente e 
se incorporar ao grupo dos BRICS. Tal campanha se baseia na existência de 
fundamentos macroeconômicos saudáveis e na implementação, por parte da 
nova administração, das reformas estruturais pendentes, incluindo uma refor-
ma energética, mediante a abertura da Pemex e da indústria elétrica ao capital 
privado nacional e estrangeiro.

Neste trabalho postula-se que o “Mexican moment” é uma imagem ideoló-
gica e que a situação econômica e política do país está muito distante do futu-
ro idílico prometido nessa campanha. Ao contrário, o México esteve imerso, e 
assim continuará, na crise global que começou em 2007 e que ainda não ter-
minou. A grande recessão de 2008-2009 afetou severamente a economia mexi-
cana. Nosso país foi o país latino-americano que mais sofreu com seus efeitos. 
Embora no período de 2010 a 2012 o México tenha registrado uma recupera-
ção moderada, registrou taxas de crescimento muito aquém das necessárias ao 



7. Refere-se à ditadura de 
Porfírio Diaz, que governou o 
México de 1876 a 1911, quando 
foi afastado do poder pela 
Revolução Mexicana.
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país para a criação de empregos de qualidade e a solução dos enormes proble-
mas sociais que nos afligem.

As reformas estruturais concebidas no Pacto pelo México se encaixam per-
feitamente na agenda neoliberal traçada pelos organismos internacionais e são 
consonantes com a matriz neoliberal do Consenso de Washington. Embora 
essas reformas possam impulsionar alguns investimentos nos setores envolvidos 
nas reformas, dificilmente modificarão o quadro de semiestagnação econômica 
em que o México se encontra há 30 anos. A aprovação da reforma energética 
nos termos propostos pelo governo significará um retrocesso histórico que dei-
xará nas mãos das transnacionais nossa principal alavanca para o desenvolvi-
mento, como nos tempos do porfiriato7. O México precisa urgentemente de uma 
profunda mudança no modelo econômico e não de mais reformas.

Em vez de iniciar uma recuperação sustentável da economia, o México se 
encaminha para uma nova recessão de dimensões difíceis de antecipar. O prin-
cipal obstáculo a ser superado em curto prazo serão os efeitos gerados pela deci-
são do FED de normalizar sua política monetária e abandonar gradualmente 
seu programa de compra de títulos. Quando a normalização monetária começar 
os capitais especulativos deixarão os mercados do México e dos países emer-
gentes em geral, criando as condições de uma verdadeira tempestade financeira, 
com todas as suas sequelas de depreciações, desvalorização de capitais e queda 
produtiva.

Para o México, esse cenário será particularmente lesivo se forem levados 
em consideração os graves problemas políticos e de fratura social que enfrenta: 
falta de legitimidade do Estado; falta de representatividade dos partidos políti-
cos; crescente resistência de grupos excluídos; assassinatos de líderes populares e 
jornalistas; controle territorial crescente dos cartéis do narcotráfico; cumplicida-
de ou interpenetração do aparelho do Estado e de segmentos da sociedade civil 
com os cartéis; surgimento de guardas comunitários etc. Esses assuntos, embora 
tenham ficado de fora da análise deste breve capítulo, sem dúvida constituem 
barreiras poderosas a qualquer tentativa de reorganização da economia.
§
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